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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ERVÁLIA/MG. – VEREADOR: MANOEL TIMBÁ.

DEFESA ADMINISTRATIVA NO JULGAMENTO DAS CONTAS MUNICIPAIS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.004 – MUNICÍPIO DE ERVÁLIA – PREFEITO DA ÉPOCA: JOAN REX – PROCESSO ADMINISTRATIVO/TCEMG N.º 695.872




JOAN REX, nos autos do Processo Administrativo de Julgamento das Contas Municipais relativas ao exercício financeiro de 2004, instaurado nesta Casa Legislativa, através de seu advogado – fl. 89 - vem à honrada presença de Vossa Excelência e dos demais membros deste Parlamento Municipal, para apresentar a sua DEFESA, expondo e requerendo o seguinte: 




I – DA TEMPESTIVIDADE DA DEFESA.
1.-



O Requerente foi intimado através do ofício de n.º 012/2.012 – CFOTC, de autoria do ilustre Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, vereador Manoel Timnbá, para apresentar a sua defesa no prazo de quinze (15) dias, em 03.08.2.012 (numa sexta feira) – fl. 86. Assim, a contagem do referido prazo iniciou-se o dia 04.08.2.012 (num sábado), ficando prorrogada para o dia 06.08.2.012 (segunda feira), por ser o primeiro dia útil próximo e encerrar-se-á no dia 20.08.2.012 (segunda feira). Logo, tempestiva a presente defesa.
II – DO PARECER PRÉVO EMITIDO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
2.-



Em sessão plenária realizada no dia 20 de outubro de 2.011, foi emitido o parecer prévio sobre as contas municipais referente ao exercício financeiro de 2.004 (fls. 48/53). O processo recebeu o n.º 695.872 e tramita perante a 2ª Câmara do TCEMG. Atuou como Relator o Conselheiro daquela Corte de Contas, Sr. Sebastião Helvécio, tendo participado da referida sessão os eminentes Conselheiros daquele Sodalício: MAURI TORRES e EDUARDO CARONE COSTA (fl. 53).
3.-



A conclusão do parecer foi pela rejeição das contas, conforme se demonstrará nesta resposta. A conclusão final do parecer prévio ficou assim redigida (fl. 52):

3. Voto
Considerando as informações contidas nestes autos e as razões apresentadas, VOTO pela emissão do parecer prévio pela REJEIÇÃO das contas anuais do Sr. Joan Rex, CPF 089.600.738-20, Prefeito, à época, do Município de Ervália, relativas ao exercício de 2004, embasando-me no art. 45, III, da Lei Complementar n.º 102/08, tendo em vista que o repasse de 10,91% à Câmara Municipal extrapolou em 2,91% o limite fixado pelo inciso I do art. 29-A da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 25/2000.

O Município incluiu indevidamente, na sua base de cálculo, o valor de R$ 1.641.406,20 (...) recebido de transferência da cota-parte da compensação financeira de recursos hídricos, não previsto no cômputo da receita tributária e das transferências efetivamente realizadas no exercício financeiro anterior, evidenciadas no § 5º do art. 153 (quota-parte do IOF/Ouro, definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial) e nos artigos 158 (IRRF sobre rendimentos pagos a qualquer título e quotas-partes do ITR, do IPVA e do ICMS) e 159 (FPM e quota-parte do IPI/Exportação).
Registro, ainda, que na mesma base de cálculo, foi incluído o valor retido para a formação do FUNDEF, conforme entendimento desta Casa consubstanciado na resposta à Consulta n.837.614, de 29/06/2011.
(...)

III – DA DEFESA DO EX-PREFEITO, SENHOR  JOAN REX.

4.-



Antes de adentrarmos na defesa de fundo propriamente dita, é importante destacarmos que foram cumpridos todos os comandos constitucionais pela Administração Pública Municipal daquela época, no que se referem à correta aplicação dos recursos financeiros nas áreas de educação e saúde, em percentuais acima dos exigidos. Também no que se refere aos gastos com pessoal, foi observado o percentual máximo permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal na realização destas despesas. Confiram-se:
A) DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO ENSINO.
5.-



Consta do Parecer Prévio proferido pelos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que no exercício financeiro de 2.004 foi aplicado 32,38 das receitas provenientes de impostos municipais, incluídas as transferências recebidas de acordo com o artigo 212 da CF/88, na manutenção e desenvolvimento do ensino (fl. 51). O percentual exigido é de no mínimo de 25% (vinte e cinco por cento). O valor aplicado superou em 7,38% o montante exigido.

B) DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS NA ÁREA DE SAÚDE.

6.-



E no setor de saúde também não foi diferente. Aplicou-se no referido exercício financeiro 24,60% do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 77, inciso III, do ADCT, com a redação dada pelo artigo 7º, da EC n.º 29/2.000, nas áreas destinadas às ações e serviços públicos de saúde – fl. 51. O valor aplicado superou em 9,60% o montante mínimo exigido constitucionalmente, que é de 15% (quinze por cento).



 
C) DOS GASTOS COM PESSOAL.

7.-



A despesa total com pessoal no exercício financeiro de 2.004 atingiu o montante de 43,58% da Receita Corrente Líquida, ficando, assim, abaixo do limite máximo permitido para o dispêndio de tal natureza, que é de 54% (cinquenta e quatro por cento).
8.-



Como se vê Senhores Vereadores, o Senhor Joan Rex, Prefeito daquela época, cumpriu rigorosamente os comandos constitucionais exigidos à espécie.

D) DA IRREGULARIDADE APONTADA NO PARECER PRÉVIO PELOS CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS.

9.-



De acordo com o que foi apurado pelos técnicos do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, conforme se vê à fl. 56 do Processo Administrativo que tramita nesta Casa Legislativa, a “arrecadação do município” no exercício anterior (= de 2.003) foi de R$ 6.159.603,79. O valor repassado à Câmara Municipal atingiu a cifra de R$ 672.000,00, o equivalente a 10,91% da arrecadação do município em 2.003 – R$ 6.159.603,79 - sendo que o correto seria a aplicação de somente 8%, ou seja, da importância de R$ 492.768,30. Portanto, houve um repasse a mais no exercício financeiro na ordem de 2,91%, o equivalente a R$ 179.231,70 (fl. 56). 
E) DA MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ACERCA DO PARECER PRÉVIO.
10.-



De conformidade com os regramentos previstos no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Minas Geais
, compete ao Ministério Público junto ao TCEMG (art. 61): (a) promover a defesa da ordem jurídica requerendo, perante o Tribunal, as medidas de interesse da Justiça, da administração e do erário (inciso I); (b) manifestar-se, de forma conclusiva, mediante parecer escrito, nos seguintes processos: a) contas anuais do Governador e dos Prefeitos Municipais (inciso IX, alínea “a”); b) tomadas ou prestações de contas (inciso IX, alínea ”b”). E quando da elaboração do referido parecer escrito e conclusivo, verificando o Ministério Público a ocorrência de irregularidades que não constaram do relatório da unidade técnica do TCEMG, estas deverão ser objeto de instrumento em apartado, no exercício da competência descrita no inciso I acima transcrito (§ 4º).
11.-



Pois bem Senhores Vereadores, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas no exercício de seu mister, manifestou-se a respeito a prestação de contas apresentadas pelo Senhor João Batista Borges, opinando pela APROVAÇÃO DAS CONTAS, pedindo fosse consignada uma ressalvada acerca do repasse de recursos financeiros feito a maior à Câmara Municipal. É o que está escrito com todas as letras no parecer prévio proferido pelos Conselheiros do TCEMG, aqui objeto de análise. Confiram-se: Aberta vista ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, este opinou pela emissão de parecer prévio pela aprovação das contas com ressalvas, fl. 71 a 74 (fl. 49).
12.-



Todavia, não temos nos presentes autos uma cópia do referido parecer para se fazer uma análise mais aprofundada acerca da matéria, o que vem dificultar a defesa do ex-Gestor Municipal e, com certeza, dificultará também os trabalhos conclusivos dos membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas. Assim, a juntada do parecer do Ministério Público nestes autos pelos membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas é medida que se impõe, o que fica desde já requerido. 



 

13.-



Mas, sem a mais mínima explicação plausível, os Conselheiros desprezaram a importante manifestação do r. do Ministério Público junto ao TCEMG e concluíram o parecer prévio aqui analisado, opinando pela rejeição das contas relativas ao exercício financeiro de 2.004, o que é lamentável.

F) DA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E DE DOLO POR PARTE DO EX-GESTOR, SENHOR JOAN REX.
14.-



 Senhores Vereadores, o fato de ter havido um repasse a maior de recursos financeiros à esta Câmara Municipal, não implica dizer que tal fato tenha causado prejuízo ao erário. Pelo contrário, os recursos foram utilizados na administração deste Parlamento Municipal, quer pagando suas despesas cotidianas, quer adquirindo  bens (= construção de sua sede) para a utilização das pessoas que aqui trabalham, inclusive pelos senhores Vereadores. E o curioso é que a prestação de contas da Câmara Municipal relativa ao exercício financeiro de 2.004 foi integralmente aprovada, sem constar pelo menos a ressalva de que o Poder Legislativo Carmelitano teria recebido, através de repasse do Poder Executivo, uma importância a maior naquele ano, no importe de R$ 179.231,70 (fls. 50 e 56).
15.-



E é de se ver também que a irregularidade verificada não foi praticada pelo ex-Gestor Municipal, uma vez que ele é leigo em matéria de contabilidade, obviamente. O se observa é que ele teve que sacrificar o seu orçamento anual para transferir aquele recurso financeiro. Senhores Vereadores, não se pode, por exemplo, responsabilizar o Presidente de uma Câmara Municipal, por uma irregularidade praticada pelo seu contador. O contador é um cargo técnico na Estrutura Administrativa Municipal, que exige conhecimentos especializados em contabilidade pública para o exercício da função. Da mesma forma, não pode o ex-Gestor Municipal ser responsabilizado por um ato que jamais cometera.
16.-



Veja-se Senhores Vereadores, que não se registrou nenhum prejuízo ao Patrimônio Municipal ou, pelo menos, tal fato em momento algum foi mencionado no parecer emitido. Não se apontou no parecer que o ex-Gestor Público teria se apropriado de bens ou rendas públicas em seu benefício ou contribuído para que tais situações tivessem beneficiado terceiras pessoas; que as licitações realizadas foram fraudulentas; etc. Esses fatos sim, poderiam ensejar a penalização do agente político, o que não é o caso em análise.

G) DA INFRINGÊNCIA PRATICADA PELOS CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS – REGRAMENTOS PREVISTOS TANTO NA LEI ORGÂNICA, COMO NO REGIMENTO INTERNO.




G1 – Destaque inicial.

17.-



É sabido que os Prefeitos Municipais prestam contas sobre a gestão pública de cada ano de seus mandatos ao Tribunal de Contas do seu respectivo Estado. O Tribunal de Contas ao receber a prestação de contas municipais instaura o competente processo administrativo para que ela seja analisada pelos técnicos daquele Sodalício, conforme aconteceu no caso presente, cujo processo recebeu o n. 695.872 (fl. 04).

18.-



As contas são analisadas levando-se em conta o aspecto contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial. Ao final, é emitido pelo órgão colegiado do Tribunal de Contas, composto por seus conselheiros, distribuídos em suas respectivas câmaras, um parecer chamado - “prévio” - sobre as referidas prestações apresentadas, conforme ocorreu também neste caso (fls. 48/53). 

19.-



Os prefeitos mineiros devem prestar suas contas anuais ao Tribunal no prazo de noventa (90) dias, após o encerramento de cada exercício.  O Tribunal, por seu turno, deverá emitir os competentes pareceres prévios no prazo de trezentos e sessenta (360) dias, a contar das datas dos recebimentos das prestações de contas. 

20.-



Portanto, o parecer prévio é a peça processual final constante do processo administrativo instaurado para a análise das contas.
G2) Das Constituições “Federal”, “Estadual” e da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

21.-



É da CF/88 que se extraí o seguinte regramento: prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. E ainda: o controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; de acordo com as previsões estabelecidas pelo parágrafo único do seu artigo 70 e inciso I do seu artigo 71.
22.-



E a Constituição Mineira, acompanhando o modelo federal, estabelece (§  2º, inciso I e II do artigo 74 e artigo 76 e seu inciso I): Prestará contas a pessoa física ou jurídica que: utilizar, arrecadar, guardar, gerenciar ou administrar dinheiro, bem ou valor públicos ou pelos quais responda o Estado ou entidade da administração indireta; ou assumir, em nome do Estado ou de entidade da administração indireta, obrigações de natureza pecuniária. E mais: O controle externo, a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete: apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.
23.-



Na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, temos os seguintes regramentos:

Art. 37. Compete às Câmaras, além das atribuições estabelecidas no Regimento Interno:

I - emitir parecer prévio sobre as contas prestadas, anualmente, pelos Prefeitos Municipais;

(...)

Art. 42. As contas anuais do Prefeito serão examinadas pelo Tribunal, que emitirá parecer prévio no prazo de trezentos e sessenta dias, a contar do seu recebimento.

§ 1º As contas serão apresentadas pelo Prefeito ao Tribunal no prazo de noventa dias após o encerramento do exercício.

(...)

Art. 43. Se as contas não forem apresentadas no prazo previsto no § 1º do art. 42 ou se não forem atendidos os requisitos legais e regulamentares relativos a sua correta instrução, o Tribunal comunicará o fato à Câmara Municipal, para fins de direito.

Parágrafo único. O prazo para emissão do parecer prévio será contado a partir da apresentação das contas ou da regularização do processo perante o Tribunal.

Art. 44. Concluído o julgamento das contas do exercício, o Presidente da Câmara Municipal enviará ao Tribunal, no prazo de trinta dias, cópia autenticada da resolução votada, promulgada e publicada, bem como das atas das sessões em que o pronunciamento da Câmara se tiver verificado, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado numérico da votação.

Parágrafo único. Não havendo manifestação da Câmara Municipal no prazo de cento e vinte dias contado do recebimento do parecer prévio, o processo será encaminhado ao Ministério Público junto ao Tribunal, para as medidas legais cabíveis.

 (..)

Art. 85. O Tribunal poderá aplicar multa de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) aos responsáveis pelas contas e pelos atos indicados a seguir, observados os seguintes percentuais desse montante:

(...)

III - até 30% (trinta por cento), por descumprimento de despacho, decisão ou diligência do Relator ou do Tribunal;

IV - até 70% (setenta por cento), por obstrução ao livre exercício de fiscalização do Tribunal;

V - até 50% (cinqüenta por cento), por sonegação de processo, documento ou informação necessários ao exercício do controle externo;

VI - até 50% (cinqüenta por cento), por reincidência no descumprimento de determinação do Relator ou do Tribunal;

VII - até 40% (quarenta por cento), pelo não-encaminhamento de relatórios, documentos e informações a que está obrigado por força de lei ou de ato normativo do Tribunal, no prazo e na forma estabelecidos;

VIII - até 100% (cem por cento), por omissão no cumprimento do dever funcional de levar ao conhecimento do Tribunal irregularidade ou ilegalidade de que tenha tido ciência, na qualidade de integrante do controle interno;

IX - até 50% (cinqüenta por cento), pelo não-encaminhamento ao Tribunal da resolução e das atas de julgamento das contas prestadas pelo Prefeito, nos termos do art. 44 desta Lei Complementar;

(...)

Parágrafo único. O valor máximo da multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizado, periodicamente, mediante ato normativo próprio do Tribunal, com base na variação acumulada no período por índice oficial.

(...) – os destaques não são do texto.

G3) DAS SANÇÕES APLICADAS AOS PREFEITOS MUNICIPAIS, PRESIDENTES DE CÂMARAS MUNICIPAIS E AOS CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS POR INFRINGÊNCIAS DOS REGRAMENTOS PREVISTOS NA LEI ORGÂNICA DO REFERIDO ÓRGÃO.

24.-



Pela análise dos dispositivos transcritos no tópico anterior e extraídos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, podemos verificar o seguinte:

(a)  A prestação das contas anuais de cada município deverá ser entregue pelo Prefeito Municipal ao Tribunal de Contas, no prazo de 90 (noventa) dias após o encerramento de cada exercício financeiro. Assim, as contas do Município de Ervália/MG. relativas ao exercício financeiro de 2.004 – aqui analisadas - foram prestadas ao TCEMG no dia 23 de março de 2.005 ou seja, tempestivamente (§ 1º do art. 42 da Lei Orgânica – fl. 47). O último dia para a exibição da prestação de contas expirava-se no dia 31 de março de 2.005.

(b)  A prestação de contas anuais apresentadas por cada município no prazo acima referido deverá ser examinada pelo TCEMG, o qual deverá emitir o parecer prévio respectivo, dentro de 360 (trezentos e sessenta dias) dias após o seu recebimento. Assim, considerando-se que a Prestação de Contas relativas ao exercício financeiro de 2.004 foi feita e entregue no TCEMG no dia 23 de março de 2.005, a conclusão inarredável é a de que o TCEMG tinha até o dia  20.03.2.006 para emitir o seu Parecer Prévio, o que foi feito somente na sessão realizada no dia 20.10.2.011 (fl. 48) – art. 42 da Lei Orgânica do TCEMG. O prazo concedido do TCEMG para a emissão do referido parecer prévio foi extrapolado em 4 anos, 9 meses e 20 dias, sem nenhuma explicação plausível.  
(c) Uma vez encaminhado o parecer prévio emitido pelo TCEMG, este será encaminhado ao Presidente da Câmara, que o encaminhará para os membros da Comissão de Finanças, Orçamento de Tomada de Contas, os quais ficarão responsáveis pela instauração do competente Processo Administrativo para o julgamento das contas municipais referente ao exercício financeiro respectivo, o qual deverá ser concluído dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data do seu recebimento, de conformidade com o regramento previsto no parágrafo único do artigo 44 da Lei Orgânica do TCEMG. Concluído o julgamento das contas municipais pela Câmara Municipal, o seu Presidente deverá encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias ao TCEMG, os seguintes documentos e informações: cópia autenticada da resolução votada, promulgada e publicada, bem como das atas das sessões em que o pronunciamento da Câmara se tiver verificado, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado numérico da votação (art. 44 da Lei Orgânica Municipal e intimação n.º 90/2.012 enviada ao Sr. Messias Pedro, datada do dia 12 de janeiro de 2.012, de emissão da Senhora Maria Valéria Menezes de Oliveira, Coordenadora de Área, em Exercício) -  (fl. 03).
25.-


Pois bem, e se não forem obedecidas as regras e prazos mencionados nos itens “a “ a “c” acima?
26.-



Se o Prefeito Municipal não apresentar as suas contas no prazo de 90 (noventa) dias após o encerramento de um determinado exercício financeiro, o Tribunal de Contas comunicará o fato à Câmara Municipal, para fins de direito (art. 43 da Lei Orgânica). Infringirá nesse caso, o Prefeito Municipal que deixar de apresentar a prestação de contas anual junto ao TCEMG, os seguintes regramentos:

LEI COMPLEMENTAR Nº 102, DE 17.01.2.008 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais).

(...)

Seção II

Da tomada de contas especial

Art. 47. A autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, adotará providências com vistas à instauração de tomada de contas especial para apuração dos fatos e quantificação do dano, quando caracterizadas:

I – omissão do dever de prestar contas;

(...) 
LEI Nº 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992.

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.

(...)





Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:

(...)

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

(...)

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações:

(...)

III - na hipótese do artigo 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de multa civil de até 100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos.

(...)

DECRETO-LEI Nº 201, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967.

Dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores, e dá outras providências.

Art. 1º. São crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

(...)

VI - deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município à Câmara dos Vereadores, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidas;

(...)

§ 1º. Os crimes definidos nêste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de 2 (dois) anos a 12 (doze) anos, e os demais, com a pena de detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.

§ 2º. A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo acarreta a perda do cargo e a inabilitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular. 

Art. 4º. São infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato:

(...)

VII - praticar, contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática;

VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município, sujeitos à administração da Prefeitura;

(...)

27.-



Como se vê, o Prefeito Municipal deixando de prestar as contas anuais do município, além de ser submetido à um processo de tomada de contas especial, praticará:

(a) ato de improbidade administrativa e;

(b) infração político-administrativa.
28.-


No primeiro caso, ficará sujeito a ser acionado perante o Poder Judiciário, através de ação própria e poderá sofrer as seguintes condenações:

(a) ressarcimento integral do dano, se houver;
(b) perda da função pública;

(c) suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos;

(d) pagamento de multa civil de até 100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente, in casu, pelo Prefeito Municipal da época e;

(e) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos.
29.-


No segundo caso, poderá:

(a) ser acionado pelo Poder Judiciário pela prática de crime de responsabilidade e, caso seja condenado, a pena que será de detenção, poderá ser de 3 (três) meses a 3 (três) anos, com a perda do cargo e a inabilitação, pelo prazo de 5 (cinco) anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular e, ainda:  

(b) ter o Prefeito Municipal o seu mandato cassado pela Câmara Municipal, se ainda estiver no exercício de suas funções, pela prática de infração político-administrativa.

30.-



E o que acontecerá se a Câmara não se manifestar acerca do Parecer Prévio no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar do seu recebimento? O processo será encaminhado ao Ministério Público junto ao Tribunal
, para as medidas legais cabíveis. E se o Presidente da Câmara após a realização do julgamento das contas municipais não enviar ao Tribunal os documentos relacionados no artigo 44 da Lei Orgânica do TCEMG? Ficará sujeito ao pagamento de uma multa no importe de R$ 17.500,00 (inciso IX, do artigo 85 da Lei Orgânica do TCEMG).
31.-



E o que acontecerá se o TCEMG não emitir o seu parecer prévio sobre a prestação de contas municipais no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar do recebimento? Pelo que se constata da leitura dos regramentos previstos na Lei Orgânica e no Regimento Interno daquele Tribunal, nenhuma punição vem sendo aplicada aos Conselheiros pelo descumprimento do referido prazo. Até porque, lamentavelmente, não existe previsão para tal fim. E sabemos que dentre as atribuições do Corregedor – representante da Corregedoria, peça integrante da estrutura do TCEMG -, temos as de:

(a) verificar a fiel execução das atividades e o cumprimento dos deveres e das obrigações legais e regulamentares dos órgãos do Tribunal, mediante realização de correições e solicitação de informações e;

(b) instaurar e presidir processo administrativo-disciplinar envolvendo membros, desde que autorizado pelo Tribunal Pleno, ou servidores do Tribunal, bem como a sindicância que o preceder, se for o caso (artigo 21, incisos II e III da Lei Orgânica). Ao que tudo indica nada nesse sentido tem sido feito. Outras regras são traçadas pelo Regimento Interno do TCEMG, que também estão esquecidas: Pode-se citar:

Art. 12. São deveres dos Conselheiros:

(...)

II – não exceder, injustificadamente, os prazos para decidir ou despachar;

III – determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais e regimentais;

(...)

Art. 61. Compete ao Ministério Público junto ao Tribunal, em sua missão de guarda da lei e fiscal de sua execução:

I – promover a defesa da ordem jurídica requerendo, perante o Tribunal, as medidas de interesse da Justiça, da administração e do erário;

(...) 

.                            

32.-                                         Importante ressaltar que as regras atualmente traçadas pela Lei Orgânica, criada pela Lei Complementar n.º 102, de 17.01.2.008 e pelo Regimento Interno, criado pela Resolução n.º 12/2.008  ambos do TCEMG, repetem àquelas até então previstas nos ordenamentos jurídicos já revogadas (Lei Complementar n.º 33, de 28.06.1.994 e Resolução n.º 10, de 03.07.1.996, respectivamente).

33.-                                       Infelizmente, conforme se demonstrou, somente os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais são penalizados pelo descumprimento dos prazos fixados por uma Lei Complementar Estadual, o que não deveria acontecer, lamentavelmente.
                                           IV – CONCLUSÃO E PEDIDOS.
34.-                                       Diante de todo o exposto e tendo em vista que:

(a) os Conselheiros do Tribunal de Contas não respeitaram o prazo estabelecido tanto pela Lei Orgânica, como pelo Regimento Interno daquela Corte para a emissão do parecer prévio, extrapolando-o em 4 anos, 9 meses e 20 dias; 
(b) a irregularidade apontada pelo TCEMG não foi provocada ou praticada pelo ex-Gestor Municipal, Senhor Joan Rex; 

(c) a irregularidade não foi praticada com dolo por quem quer que seja e por não ter provocado nenhum dano ao erário; requer seja aprovada pelos Senhores Vereadores a Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro de 2.004, deixando de prevalecer, assim, o parecer prévio proferido ou, finalmente, caso não sejam estes os entendimentos de Vossas Excelências, o que se espera que não aconteça e ainda:
 (d) na hipótese de reprovação das contas relativas ao exercício financeiro de 2.004, prevalecendo o parecer prévio proferido, requer que no Projeto de Decreto Legislativo a ser elaborado e aprovado por este Parlamento Municipal, fique consignado a obrigatoriedade da devolução ao erário por parte do Legislativo ao Executivo da importância repassada a maior por aquele à este último, no importe de R$ 179.231,70, devidamente corrigida desde as datas dos repasses até o dia do seu efetivo pagamento.
35.-                                       Na hipótese de não acatamento por parte dos Senhores Vereadores – membros da Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas - de um dos pedidos formulados no item anterior, nas letras “a” a “c”, protesta-se pela produção de todas as provas em direito admitidas, sem exceção de nenhuma delas, e em especial: pela oitiva do Senhor Joaquim Nabuco, Assessor de Planejamento e Orçamento do Município de Ervália/MG., o qual poderá ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal. Requer-se também:

a) seja requisitado junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, uma cópia do parecer proferido pelo Ministério Público junto àquele Sodalício, que opinou pela aprovação das contas com ressalva, relativas ao exercício financeiro de 2.004;

b) seja juntado nestes autos, uma cópia dos balancetes mensais da Câmara Municipal de Ervália, referente ao exercício financeiro de 2.004.

36.-



Com a juntada dos documentos referidos no item anterior – letras “a” e “b” -, requer lhe seja dada vista dos autos para manifestar-se a respeito dos referidos documentos. 
37.-                              Concluindo é de se registrar que o ex-Gestor Público não teve a menor culpa ou dolo na prática da irregularidade apontada pelo TCEMG, conforme já restou exaustivamente demonstrado. Para se fazer uma reflexão sobre a matéria aqui enfocada, trazemos à baila o seguinte ensinamento que nos deixou o saudoso mestre HELY LOPES MEIRELLES:
“Como agente político, o chefe do Executivo local só responde civilmente por seus atos funcionais se os praticar com dolo, culpa manifesta, abuso ou desvio de poder. O só fato de o ato ser lesivo não lhe acarreta a obrigação de indenizar. Necessário se torna, ainda, que, além de lesivo e contrário ao direito, resulte de conduta abusiva do prefeito no desempenho do cargo ou a pretexto de seu exercício” (“Direito Municipal Brasileiro – 6ª ed., p. 582). E “Se o ato não se macula de má-fé, de corrupção, de culpa ou maior monta, não deve acarretar a responsabilidade pessoal da autoridade” (STF, RDA 48/171; RT 143/198, 145/165; e 149/607). E prossegue o Mestre: “Ao prefeito, como aos demais agentes políticos, se impõe o dever de tomar decisões governamentais de alta complexidade e importância, de interpretar as leis e de converter o seus mandamentos em atos administrativos das mais variadas espécies. Nessa missão político-administrativa é admissível que o governante erre, que se equivoque na interpretação e aplicação da lei, que se confunda na apreciação da conveniência e oportunidade das medidas executivas sujeitas à sua decisão e determinação. Desde que o chefe do Executivo erre em boa-fé, sem abuso de poder, sem intuito de perseguição ou favoritismo, não fica sujeito à responsabilização civil, ainda que seus atos lesem a Administração ou causem danos patrimoniais a terceiros. E assim é porque os agentes políticos, no desempenho de suas atribuições de governo, defrontam-se a todo momento com situações novas e circunstâncias imprevistas, que exigem pronta solução, à semelhança do que ocorre na Justiça, em que o juiz é obrigado a decidir, ainda que na ausência ou na obscuridade da lei. Por isso mesmo, admite-se para essas autoridades uma margem razoável de falibilidade nos seus julgamentos”.





Termos em que,





pede e espera deferimento.


                                     Ervália (MG), em 16 de agosto de 2.012.-

ANTÔNIO GIOVANI DE OLIVEIRA



-ADVOGADO – OAB/MG. N.º 44.457-              

Em anexo: cópia da manifestação apresentada pelo Senhor Joaquim Nabuco acerca da matéria aqui enfocada.
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�� - Resolução n.º 12/2008, publicada no Minas Gerais de 19.12.2.008.


� - CAPÍTULO V


DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL


Art. 28. O Ministério Público junto ao Tribunal compõe-se de sete Procuradores nomeados pelo


Governador do Estado, cujo provimento observará as regras previstas na Constituição da República


e na Constituição do Estado.


Parágrafo único. Ao Ministério Público junto ao Tribunal aplicam-se os princípios institucionais


da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional.


Art. 29. O ingresso na carreira far-se-á no cargo de Procurador, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas Gerais,


em sua realização, exigindo-se do bacharel em Direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e, observando- se, nas nomeações, a ordem de classificação.


Art. 30. Aos membros do Ministério Público junto ao Tribunal aplicam-se as disposições da Seção I do Capítulo IV do Título IV da Constituição da República pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura e, subsidiariamente, no que couber, o disposto na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, na parte relativa a direitos, garantias, prerrogativas, vedações e regime disciplinar.


Art. 31 O Governador do Estado escolherá o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal dentre aqueles indicados em lista tríplice elaborada e composta pelos integrantes da carreira, e o nomeará para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento.


§ 1º O Procurador-Geral fará jus a parcela de natureza indenizatória de até 5% (cinco por cento) do valor do subsídio.


§ 2º O Procurador-Geral será substituído por Procurador, em caso de vacância do cargo e nas


suas ausências e impedimentos por motivo de licença, férias ou outro afastamento legal, observada a ordem de antigüidade, conforme o disposto no art. 18 desta Lei Complementar.


§ 3º O Procurador, nas substituições a que se refere o § 2º deste artigo, terá direito ao acréscimo previsto no § 1º deste artigo, proporcional ao período de substituição.


Art. 32. Compete ao Ministério Público junto ao Tribunal, em sua missão de guarda da Lei e fiscal de sua execução, além de outras atribuições estabelecidas no Regimento Interno:


I - promover a defesa da ordem jurídica, requerendo, perante o Tribunal, as medidas de interesse da Justiça, da administração e do erário;


II - comparecer às sessões do Pleno e das Câmaras e dizer de direito, verbalmente ou por escrito, em todos os assuntos sujeitos à decisão do Tribunal;


III - promover perante a Advocacia-Geral do Estado ou, conforme o caso, perante as procuradorias dos Municípios, as medidas necessárias à execução das decisões do Tribunal,remetendo- lhes a documentação e as instruções necessárias;


IV - acompanhar a execução das decisões do Tribunal a que se refere o inciso III;


V - adotar as medidas necessárias ao arresto dos bens dos responsáveis julgados em débito, quando solicitado pelo Tribunal;


VI - acionar o Ministério Público para a adoção das medidas legais no âmbito de sua competência e acompanhar as providências porventura adotadas;


VII - representar ao Procurador-Geral de Justiça para ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e municipais em face da Constituição do


Estado, e ao Procurador-Geral da República, em face da Constituição Federal;


VIII - interpor os recursos previstos nesta Lei Complementar;


IX - manifestar-se de forma conclusiva, quando couber, nos processos sujeitos a sua apreciação.


§ 1º Para o exercício da competência prevista no inciso IV do “caput” deste artigo, o Ministério Público junto ao Tribunal elaborará e apresentará ao Tribunal relatórios periódicos de acompanhamento das decisões, na forma estabelecida no Regimento Interno.


§ 2º As atribuições previstas nos incisos III, V e VI do “caput” deste artigo são de competência do Procurador-Geral e, por delegação, dos Procuradores.


CAPÍTULO VI


DA ESCOLA DE CONTAS


Art. 33. A Escola de Contas destina-se a promover ações de capacitação e desenvolvimento profissional dos servidores do Tribunal, bem como difundir conhecimentos aos gestores públicos, de forma a contribuir para a efetividade do exercício do controle externo.


Parágrafo único. A Escola de Contas terá sua estrutura e sua organização regulamentadas em ato normativo do Tribunal.





� - “Direito Municipal Brasileiro”- Malheiros, 6ª ed. p. 585.
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